
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 362.351 - SP (2016/0181206-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : GUILHERME PINHEIRO AMARAL 
ADVOGADO : GUILHERME PINHEIRO AMARAL  - SP329761 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALDAIR MENEZES DE OLIVEIRA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. ROUBO MAJORADO E CORRUPÇÃO 
DE MENORES. REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. USO DE SIMULACRO 
DE ARMA DE FOGO E ARREGIMENTAÇÃO DE MENORES. 
PERICULOSIDADE CONCRETA DO PACIENTE. PRISÃO QUE VISA 
OBSTAR A REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida segundo orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal 
de Justiça. Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, 
razoável a análise do feito para verificar a existência de eventual 
constrangimento ilegal que justifique a concessão da ordem de ofício.

2. Considerando a natureza excepcional da prisão 
preventiva, somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando 
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no 312 do Código 
de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada 
apenas quando não for possível a aplicação de medida cautelar diversa, 
nos termos do previsto no art. 319 do CPP.

A prisão cautelar foi adequadamente motivada pelas 
instâncias ordinárias, que demonstraram, com base em elementos 
concretos dos autos, a periculosidade do paciente, considerando que 
este, previamente ajustado com outros adolescentes e agindo mediante 
contundentes ameaças exercidas com simulacro de arma de fogo, 
subtraiu um veículo automotor pertencente à vítima. Considerando a 
reprovabilidade exacerbada da conduta e a elevada possibilidade de 
reiteração delitiva, forçoso concluir que a prisão processual está 
devidamente fundamentada, não havendo falar em existência de flagrante 
ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

3. A presença de condições pessoais favoráveis, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação 
da prisão preventiva, notadamente se há nos autos elementos suficientes 
para justificar a cautela. 

4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 06 de outubro de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 362.351 - SP (2016/0181206-8)
RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : GUILHERME PINHEIRO AMARAL 
ADVOGADO : GUILHERME PINHEIRO AMARAL  - SP329761 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALDAIR MENEZES DE OLIVEIRA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

liminar, impetrado em benefício de ALDAIR MENEZES DE OLIVEIRA, contra acórdão do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (HC n. 2117315-59.2016.8.26.0000). 

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante, posteriormente 

convertido em prisão preventiva, por ter supostamente praticado o delito tipificado no art. 

157, § 2º, inciso II, do Código Penal e no art. 244-B da Lei n. 8.069/90 (roubo majorado 

pelo concurso de agentes e corrupção de menores). 

Impetrado habeas corpus originário, o Tribunal de origem denegou a 

ordem nos termos do acórdão, cuja ementa transcrevo a seguir, verbis:

HABEAS CORPUS - ROUBO AGRAVADO - CONCURSO 
DE AGENTES - CORRUPÇÃO DE MENOR - PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA - PRESENÇA DOS 
PRESSUPOSTOS DA PRISÃO CAUTELAR - AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DOS REQUISITOS DA LIBERDADE PROVISÓRIA 
- ORDEM DENEGADA (fl. 87).

No presente writ, o impetrante sustenta que o paciente está sofrendo 

constrangimento ilegal em seu status libertatis, consubstanciado na ausência de 

fundamentos concretos para a decretação da prisão preventiva, que teria sido motivada 

apenas na gravidade abstrata do delito. Aponta a presença de condições pessoais 

favoráveis. Alega ser cabível a aplicação de medidas cautelares alternativas à prisão.

Requer, assim, a revogação da prisão preventiva do paciente, para que 

possa responder ao processo em liberdade. Subsidiariamente, pleiteia sejam aplicadas 

medidas cautelares alternativas à prisão.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 68/69).

Informações prestadas (fls. 77/90).

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 
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96/97).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 362.351 - SP (2016/0181206-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Por se tratar de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida segundo a atual orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal e do próprio Superior Tribunal de Justiça. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

prisão preventiva do paciente. Subsidiariamente, requer sejam aplicadas medidas 

cautelares alternativas à prisão.

O Juiz de primeiro grau converteu o flagrante em prisão preventiva sob a 

seguinte fundamentação:

[...]
Converto a prisão em flagrante em preventiva.
Ao que consta, o Autuado tomou o veículo da vítima 

intimidándo-a com simulacro de arma de fogo, estando 
acompanhado de outros. A Polícia surpreendeu os responsáveis e o 
Autuado foi reconhecido.

Crimes que tal vêm causando enorme desassossego à 
sociedade, sendo, a prisão, o único meio de resguardar a ordem pública, 
tão prejudicada.

Por outro lado, há que se assegurar a integridade da 
vítima a fim de que, oportunamente, preste declarações sem 
intimidação. Veja-se que o ofendido referiu grande contundência nas 
ameaças.

A prisão também garante o prosseguimento do processo, 
com oportuna citação.

O delito é apenado com reclusão que, em seu máximo, vai 
além dos quatro anos, e nenhuma outra medida é bastante aos fins 
colimados conforme parágrafos anteriores.

Frisa-se e se destaca que a pronta liberdade significaria 
retomada de comportamento [...] (fls. 56/57).

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve a segregação antecipada do 

paciente, consoante trechos que merecem destaque, verbis:

[...]
A r. decisão de primeiro grau de jurisdição, que 
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converteu a prisão em flagrante do paciente em prisão preventiva, 
está, ainda que de forma sucinta, devidamente, motivada, com 
referência, em especial, às circunstâncias concretas das práticas 
ilícitas, bem como da gravidade própria dos crimes em telas, do que 
decorre a necessidade da garantia da ordem pública.

Há que se considerar, ainda, que as imputações, em tese, 
dirigidas ao paciente, roubo agravado pelo concurso de agentes e 
corrupção de menor, são de gravidade diferenciada, tanto que, em caso 
de condenação, não se vislumbra, em princípio, a possibilidade de 
concessão de benefício que importe em liberdade.

Não há que se falar, portanto, em ofensa ao princípio da 
proporcionalidade, pois não há evidência inequívoca de que, em sendo 
condenado, o paciente fará jus a benefício que importe em liberdade.

As circunstâncias do caso em tela, à evidência, fazem 
presente a possibilidade de reiteração criminosa.

Ademais, não foram demonstrados os requisitos da 
liberdade provisória, benefício que, assim como a concessão de medida 
cautelar diversa da prisão, a teor do art. 321, caput, do Cód. de Proc. 
Penal, é incompatível com a presença de qualquer dos pressupostos da 
prisão cautelar, como no caso em tela.

Razoável, assim, a manutenção da custódia cautelar do 
paciente, quer para o resguardo da ordem pública, quer para evitar a 
reiteração criminosa, quer para resgatar a estabilidade social, que, em 
situações como a presente, em razão da natureza dos crimes imputados, 
em tese, ao paciente, evidentemente, resta comprometida, assim como 
da normalidade do desenvolvimento da persecução penal e da aplicação 
da lei penal [...] (fls. 17/18).

 
Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento 

segundo o qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 

verifica a possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, todavia, verifica-se que a prisão cautelar foi 

adequadamente motivada pelas instâncias ordinárias, que demonstraram, com base 

em elementos concretos dos autos, a periculosidade do paciente e a gravidade 

concreta do ação delituosa, evidenciadas pelo modus operandi da conduta criminosa, 

na qual o agente, estando acompanhado de dois adolescentes, exerceu grave ameaça 
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com emprego de simulacro de arma fogo para subtrair um veículo automotor, referindo 

grande contundência nas ameaças. Ademais, a prisão também se justifica para evitar a 

reiteração delitiva.

Nesse contexto, considerando a reprovabilidade exacerbada da conduta e 

a possibilidade de reiteração delitiva, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMA DE 
FOGO E CORRUPÇÃO DE MENORES. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA  EM  PREVENTIVA.  ALEGAÇÃO  DE  
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM RAZÃO  DA  AUSÊNCIA  DE  
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECRETO PRISIONAL. MODUS 
OPERANDI.  SEGREGAÇÃO  CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA  ORDEM  PÚBLICA.  EXCESSO  
DE  PRAZO  NA INSTRUÇÃO PROCESSUAL NÃO CONFIGURADO. 
TRÂMITE REGULAR. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta  medida,  priva-se  o  réu  de  seu  jus  libertatis  antes do 
pronunciamento  condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada  em  julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica  
 caso   demonstrada   sua  real  indispensabilidade  para assegurar  a  
ordem  pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, 
enquanto medida de natureza cautelar, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do  réu,  nem  permite  
complementação  de  sua  fundamentação pelas instâncias  superiores  
(HC  n.  93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 
18/10/2012).

II - In casu, a custódia cautelar encontra arrimo em 
dados extraídos dos  autos,  notadamente, no modus operandi do 
delito, praticado com emprego  de  arma  de  fogo, bem como com a 
cooptação de um menor de idade, indícios suficientes da 
periculosidade social do recorrente e da  necessidade da prisão para 
garantia da ordem pública e prevenção da reiteração delitiva.

[...]
Recurso  ordinário desprovido. Expeça-se, no entanto, 

recomendação à instância  ordinária para que se imprima a maior 
celeridade possível no julgamento da ação penal do recorrente (RHC 
65.860/BA, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 
11/04/2016).

PROCESSUAL   PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
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HABEAS  CORPUS.  ROUBO. SIMULACRO  DE  ARMA  DE  FOGO.  
AMEAÇA.  ALEGAÇÃO DE INIDONEIDADE DA SEGREGAÇÃO   
CAUTELAR.   DECRETO  FUNDAMENTADO.  GARANTIA  DA  
ORDEM PÚBLICA.  MODUS OPERANDI. REINCIDÊNCIA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. RECURSO DESPROVIDO.

[...]
II   -   No   caso,  o  decreto  prisional  encontra-se  

devidamente fundamentado  em  dados  concretos  extraídos  dos  
autos,  aptos  a justificar  a  necessidade de garantia da ordem 
pública, notadamente se  considerado  o  modus  operandi  da  
conduta  em tese praticada, consistente  em  roubo com utilização 
de simulacro de arma de fogo e com  grave  ameaça  à  vítima,  bem  
como  pelo  fato  de  que o ora recorrente  é  reincidente  e  ainda  
apresenta  diversos  registros criminais (precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 70.028/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 24/08/2016).

PROCESSUAL  PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO. PRISÃO PREVENTIVA.  GRAVIDADE 
CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. NECESSIDADE DE 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
NÃO EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO.

1.  Quanto  à  alegada  nulidade  da  decisão  que decretou a 
prisão preventiva, constata-se que tal questão não foi objeto de 
julgamento pelo  Tribunal  de  origem,  o  que impede seu conhecimento 
por este Tribunal Superior, sob pena de indevida supressão de instância.

2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento 
consolidado no sentido  de  que  não  há  constrangimento  ilegal  quando  
a prisão preventiva  é  decretada  em  razão da gravidade concreta da 
conduta delituosa,  evidenciada  pelo  modus  operandi  com que o crime 
fora praticado.

3.  No  caso,  o  crime  de  roubo  foi  praticado 
mediante o uso de simulacro  de  arma de fogo e há notícias de que 
o recorrente teria, na  mesma  data,  roubado  outro  
estabelecimento  comercial,  o que justifica  sua  segregação 
cautelar, para garantia da ordem pública, ante  a  gravidade  concreta  
da  conduta  delituosa  e  o  risco de reiteração delitiva.

4. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido (RHC 
62.339/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
15/04/2016).

PROCESSUAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. ROUBO MAJORADO PELO USO DE ARMA 
DE FOGO E CONCURSO DE AGENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DO CRIME. MODUS OPERANDI. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal 
Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser 
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utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a 
finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade 
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Exige-se concreta motivação do decreto de prisão 
preventiva, com base em fatos que efetivamente justifiquem a 
excepcionalidade da medida.

3. O modus operandi pelo qual foi cometido o delito, 
com o emprego de arma e concurso de agentes, sendo um deles 
menor de idade, denota a necessidade da segregação provisória 
para o fim de resguardar a ordem pública.

4. Eventuais condições pessoais favoráveis do acusado 
não têm o condão de, por si sós, inviabilizar a decretação da custódia 
preventiva, se existem outros elementos nos autos que respaldam a 
medida constritiva.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 315.775/DF, Rel. 
Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 09/04/2015).

Cumpre registrar, ademais, que esta Corte Superior possui entendimento 

firme no sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente, como 

primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representa óbice, por si só, à 

decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos legais da cautela. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO PELO CONCURSO DE 
AGENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. PERICULOSIDADE. MODUS OPERANDI. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

[...]
III - As condições pessoais favoráveis, tais como 

primariedade, ocupação lícita e residência fixa, entre outras, não têm o 
condão de, por si sós, garantirem ao recorrente a revogação da prisão 
preventiva, se há nos autos elementos hábeis a recomendar a 
manutenção de sua custódia cautelar, como é o caso da presente 
hipótese. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido (RHC 66.359/RJ, Rel. Ministro 
FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 1/4/2016) 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NEGATIVA DE AUTORIA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRISÃO PREVENTIVA. RISCO DE 
REITERAÇÃO E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
NECESSIDADE DA PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
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FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. RECURSO IMPROVIDO.

[...] 4. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, tais 
como primariedade e bons antecedentes, por si sós, não obstam a 
segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

5. Recurso ordinário improvido (RHC 60.020/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...] 5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 17/03/2016, DJe 
29/3/2016).

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ESPECIAL CABÍVEL. 
IMPOSSIBILIDADE. ROUBOS MAJORADOS. CONCURSO DE 
AGENTES E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. CORRUPÇÃO DE 
MENOR. PRISÃO EM FLAGRANTE. CONCESSÃO DE LIBERDADE 
PROVISÓRIA. AJUIZAMENTO DE RECURSO EM SENTIDO ESTRITO 
PELA ACUSAÇÃO. PROVIMENTO. PRISÃO PREVENTIVA 
ORDENADA. ALEGADO CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. INTEIRO TEOR DO ACÓRDÃO JÁ PUBLICADO. 
ADVENTO DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DO APELO 
EM LIBERDADE. SEGREGAÇÃO FUNDADA NO ART. 312 DO CPP. 
CIRCUNSTÂNCIAS DOS DELITOS. NÚMERO DE AGENTES, 
ENVOLVIMENTO DE ADOLESCENTE E EMPREGO DE VIOLÊNCIA 
REAL DESNECESSÁRIA. GRAVIDADE CONCRETA. ESCALADA 
CRIMINOSA. PERICULOSIDADE SOCIAL DOS ENVOLVIDOS. RÉUS 
QUE PERMANECERAM PRESOS QUASE TODA A INSTRUÇÃO 
CRIMINAL. NECESSIDADE DE ACAUTELAMENTO DA ORDEM 
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
6. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de 

revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a sua necessidade.

[...]
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8. Habeas corpus não conhecido.
(HC 345.168/PR, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 30/3/2016).

Por fim, esta Corte firmou compreensão de que é inaplicável medida 

cautelar alternativa, quando as circunstâncias evidenciam que as providências menos 

gravosas seriam insuficientes para a manutenção da ordem pública, como no caso dos 

autos.

Vejam-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. INADEQUAÇÃO. 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E 
DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES APREENDIDOS. GARANTIA 
DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO JUSTIFICADA E 
NECESSÁRIA. MEDIDAS CAUTELARES. INSUFICIÊNCIA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. EXCESSO 
DE PRAZO. NÃO ARITMÉTICO. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

[...]
4. Resta clara a insuficiência das medidas cautelares 

diversas da prisão, uma vez que sua aplicação não se mostraria 
adequada e suficiente para reprimir a atividade ilícita desenvolvida pelas 
partes acusadas. (Precedentes.) 

5. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

6. Habeas corpus não conhecido (HC 348.920/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 29/03/2016)

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTE. TRANSPORTE EM ÔNIBUS 
PÚBLICO. ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. PRISÃO EM 
FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO 
NA FORMAÇÃO DA CULPA. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA. 
PROCESSO EM FASE DE ALEGAÇÕES FINAIS. EVENTUAL 
DELONGA SUPERADA. SÚMULA 52/STJ. SEGREGAÇÃO FUNDADA 
NO ART. 312 DO CPP. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. APREENSÃO 
DE ELEVADA QUANTIDADE DE DROGA. PERICULOSIDADE 
SOCIAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CUSTÓDIA JUSTIFICADA 
E NECESSÁRIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. INOCORRÊNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO 
DEMONSTRADA. RECLAMO IMPROVIDO.

[...]
6. Indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas 

quando a segregação se encontra justificada e mostra-se imprescindível 
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para evitar que a ré continue comercializando entorpecentes, 
evidenciando que providências menos gravosas não seriam suficientes 
para garantir a ordem pública.

7. Recurso ordinário improvido (RHC 67.767/MG, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 30/03/2016).

Ante o exposto, voto pelo não conhecimento do habeas corpus.
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Números Origem:  00005341120168260542  20160000430621  21173155920168260000  5341120168260542

EM MESA JULGADO: 06/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : GUILHERME PINHEIRO AMARAL 
ADVOGADO : GUILHERME PINHEIRO AMARAL  - SP329761 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : ALDAIR MENEZES DE OLIVEIRA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1545011 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 17/10/2016 Página  13 de 4


